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ARBITRAGEM MR-2022-000331-EP 

SENTENÇA 

1. PARTES

Versam os presentes autos sobre a resolução de litígio arbitral em que 

são: 

Reclamante:  

 Reclamada:  

Ambas com identificação nos autos. 

2. SANEAMENTO

O Tribunal é competente.  

As Partes têm personalidade e capacidade judiciárias. 

Não há nulidades, exceções ou questões prévias de que cumpra oficiosamente 

conhecer.  

3. OBJETO DO LITÍGIO

Vem a Reclamante nos presentes autos pedir o pagamento à Reclamada a quantia de 

878,50€ (valor sem IVA) e juros, necessários à reposição da casa de banho da fracção 

segurada, no estado anterior ao sinistro participado. Para tanto alega ser proprietária 

da fracção sita no 1º andar esquerdo da Rua           , a qual, sofreu danos por água. A 

reparação envolvia duas fases: a primeira, referente a serviços de pichelaria 

necessários a suster a rotura de água existente na casa de banho da fracção; a 

segunda para reposição da fracção no estado anterior ao sinistro. Após a participação 

do sinistro, a Reclamada, assumiu e pagou à Reclamante 

o valor de 470,00€, referente à cobertura de danos por água. Contudo, quanto ao

pagamento do valor necessário à reposição no estado anterior ao sinistro, avaliada em 

850,00€ (sem IVA), a Reclamada, recusa o seu pagamento. 

Contestou a Reclamada, aceitando a existência do contrato de seguro “            , 

referente à fracção da Reclamante, bem como a participação do sinistro. 

Confirma igualmente ter procedido ao pagamento dos 470,00€ destinados a efectuar 

a pesquisa 
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e reparação da fuga de água, por entender constarem da cobertura contratada (danos 

provocados pela água), o que já não sucede com a peticionado valor para reparação 

dos danos provocados para a reparação daquela rotura na fracção segura, pois “não foi 

a água que provocou danos na tijoleira ou paredes da fracção segura.” Por esta razão 

entende nada ter a indemnizar. 

4. FUNDAMENTAÇÃO

Atenta a posição assumida pelas partes nos seus articulados, os documentos juntos aos 

autos, a prova produzida em sede de Audiência de julgamento, considera-se o seguinte: 

Factos Provados: 

1- Entre Reclamante e Reclamada foi celebrado um contrato de seguro, 

denominado “        ”, ao qual corresponde a apólice nº        , referente 

fracção sita no 1º andar esquerdo da Rua                                           ;

2- O ano de inscrição na matriz da fracção dos autos é 1995

3- Foi participado em 12/08/2020 pela Reclamante à Reclamada um sinistro 

referente a danos por água;

4- Na averiguação, foi detectada uma rotura numa casa de banho da fracção da 

Reclamante, que afectou o tecto da fracção inferior (R/C esquerdo).

5- O montante necessário à pesquisa e reparação da avaria, foi avaliado em 

470,00€ (valor sem IVA), conforme orçamento da firma                                     .

6- O orçamento indicado em 4, não incluía os trabalhos de trolha “devido a não ser 

possível calcular os azulejos a partir na casa de banho para se reparar a fuga de 

água”.

7- A Reclamada procedeu ao pagamento à Reclamante da quantia de 470,00€

8- Para a reparação foi necessário partir azulejos das paredes e cerâmico do chão.

9- Os azulejos e o cerâmico do chão, com cerca de 30 anos, tiveram de ser 

integralmente substituídos, por já não existir material igual.

10- A reposição da casa de banho no estado anterior ao sinistro orçou em 850,00€

Factos Não Provados 
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Não resultaram provados os seguintes factos: 

a) Que a Reclamante procedeu ao pagamento da 2ª fase da obra, no montante de

850,00€, em Junho de 2021.

Não existem outros factos, com relevância para esta sentença. 

Motivação 

A convicção do Tribunal quanto à matéria de facto provada e não provada assentou no 

conjunto da prova produzida nos autos, analisada, conjugada criticamente, à luz das 

regras de experiência e de acordo com juízos de normalidade, segundo as regras da 

repartição do ónus da prova.  

O facto 1 está provado por documento (apólice de seguro). O facto 2 está provado 

através da caderneta predial. Os factos 3, 4 e 7 estão admitidos por acordo. Os 

factos 5 e 6 constam do orçamento da firma                . O facto 8, resultou do 

depoimento da testemunha                    (Perita patrimonial). O facto 9, resultou da 

inquirição da Reclamante e da testemunha          . O facto 10, resulta do orçamento 

junto da firma                                                          . 

* 

A matéria de facto não provada, assim resultou por não se ter produzido prova 

quanto à existência desses factos, ou ainda por se ter demonstrado o contrário. 

* 

Apreciando criticamente a matéria de facto provada, não resta qualquer dúvida para 

o Tribunal Arbitral, a existência de um contrato de seguros multirrisco celebrado 

entre Reclamante e Reclamada. Também não resta qualquer dúvida, ter ocorrido um 

sinistro por água, o qual foi participado pela Reclamante à Reclamada em 

12/08/2020. Após a participação foi lavrado um orçamento para a reparação da rotura 

de água existente, o qual foi aceite e pago pela Reclamada. O valor daquele 

orçamento dizia respeito, tão só à reparação da rotura de água, constando do 

mesmo que não estavam incluídos os trabalhos de trolha “devido a não ser possível 

calcular os azulejos a partir na casa de banho para se reparar a fuga de água”. Isto é, 

a reposição da casa de banho no estado anterior ao sinistro. Nos presentes autos, 

põe-se a questão de saber se a Reclamada é ou não responsável pela reposição do 

imóvel naquele estado anterior ao sinistro, para 

o que serão necessários 850,00€ (valor sem IVA). Não obstante o entendimento da
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Reclamada de que tal reposição não tem enquadramento na apólice contratada, uma 

vez que não se enquadra na cobertura “danos por água”, entende o Tribunal que tal 

item, se enquadra na cobertura “danos estéticos”. Nessa medida, considera o Tribunal 

arbitral que a Reclamada tem de suportar o valor necessário à reposição do imóvel no 

estado anterior ao sinistro. Considerando a circunstância, de estarmos perante um 

edifício com cerca de 30 anos de idade, é totalmente justificável que a reposição do seu 

estado anterior ao sinistro, implique a remoção e aplicação de azulejos e cerâmicos na 

parede e chão, novos. Só assim se pode salvaguardar a continuidade e harmonia 

estética do compartimento em causa. Em face do exposto, o valor de 850,00€, 

peticionados pela Reclamante, não parecem ao Tribunal desadequados, nem a 

Reclamada, colocou, sequer tal valor em crise.  

O DIREITO 

Discute-se nos presentes autos, se o valor peticionado pela Reclamante de 850,00€, 

está ou não suportado em alguma cláusula do contrato multirrisco que celebrou com a 

Reclamada. 

Para tanto, incumbia à Reclamante, nos termos do disposto no artigo 342º nº 1 do C. 

Civil, fazer prova do seu direito, ou seja, a ocorrência do sinistro bem como do 

enquadramento do mesmo, na apólice contratada. Quanto à prova da existência do 

sinistro, enquanto verificação de evento que desencadeia o accionamento da 

cobertuura(s) prevista(s) no contrato de seguro (artigo 99º da Lei nº 72/2008 de 16 de 

Abril), tal não constitui matéria controvertida, uma vez que a Reclamada aceitou a 

ocorrência do mesmo, quando aceitou o accionamento da cobertura “danos por água” 

prevista nas páginas 26 e 27 da apólice contratada. No que tange ao valor peticionado 

de 850,00€ necessários à reposição do imóvel no estado anterior ao sinistro, é, pois, 

necessário verificar se o mesmo tem enquadramento nas condições particulares da 

apólice de seguro contratada. Ora, o Tribunal Arbitral não tem dúvidas de tal 

enquadramento. Com efeito, na cobertura “Outros danos” (pág. 22 da apólice), está 

prevista a cobertura “Danos Estéticos desde que decorrentes de sinistro garantido pela 

apólice. Entende-se por danos estéticos as reparações necessárias para salvaguarda 

da continuidade e harmonia estética do edifício, fração segura e/ou mobiliário.” Ora, é 

inegável que no caso dos autos, a destruição de azulejos e cerâmicos foram 

procedimentos necessários a atalhar a rotura existente, a qual provocou o accionamento 

da cobertura “danos por água”. Assim, os danos reclamados pela Reclamante, sendo 

danos decorrentes de um sinistro garantido pela apólice (danos por água), têm 
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enquadramento na cobertura “Danos Estéticos”, a qual permitirá salvaguardar a 

continuidade e harmonia estética do compartimento em causa (casa de banho), ficando 

apenas estes danos limitados, nos termos da apólice à quantia de 3.500,00€. Ora, o 

montante reclamado (850,00€), está totalmente acomodado em tal cobertura, razão pela 

qual, se considera assistir razão à Reclamante, sendo este o valor a pagar pela 

Reclamada à Reclamante. São ainda devidos os juros de mora, à taxa legal de 4%, 

desde a data de notificação da Reclamada para contestar (12/05/2022), até integral e 

efectivo pagamento. 

5. DECISÃO

Pelo exposto, julgo a presente reclamação parcialmente procedente por provada, e, 

em consequência, condeno a Reclamada,                   , a pagar à 

Reclamante,                     , a quantia total de 850,00€, a título de Danos Estéticos 

infligidos no imóvel seguro, acrescida de juros de mora, à taxa legal de 4%, desde a 

data de notificação da Reclamada para contestar (12/05/2022), até integral e efectivo 

pagamento. 

Deposite e notifique. 


